
 

PROCURAÇÃO  

 

Pelo presente instrumento particular de mandato  FS TRANSMISSORA DE ENERGIA 

ELÉTRICA S.A., sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek 2041, Torre D, andar 23, sala 8, Vila Nova Conceição, 

CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 31.318.293/0001-83, neste ato representada na 

forma de seu estatuto social por seus diretores, os Srs. ROBERTO BOCCHINO FERRARI, 

brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, RG nº 12.732.824-5 

SSP/SP, CPF/MF nº 177.831.188-10 e RUBENS CARDOSO DA SILVA, brasileiro, casado, 

economista, RG nº 19.553.631-9 SSP/SP, CPF/MF nº 169.174.328-30, ambos residentes e 

domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo com escritório profissional na Av. 

Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, Torre D, 23º andar, CEP 04543-011 (“Outorgante”), 

nomeia e constitui seu bastante procurador SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, atuando por sua filial 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, Bloco B, Sala 1.401, 

Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01 (“Outorgado”), na 

qualidade de representante dos titulares das Debêntures emitidas pela Outorgante no âmbito 

primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 

garantias reais e garantia fidejussória adicionais, em série única, compreendendo um total de até 

75.000 (setenta e cinco mil) debêntures com valor nominal unitário, na Data de Emissão, de 

R$ 1.000,00 (mil reais) cada Debênture, objeto de oferta pública com esforços restritos de 

distribuição, nos termos da Instrução CVM n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conferindo-lhe plenos 

e especiais poderes para praticar todo e qualquer ato ou ação necessários para a execução do 

Contrato de Cessão Fiduciária e Vinculação de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças, 

celebrado entre a Outorgante e o Outorgado, em 12 de agosto de 2020 (“Contrato de Cessão 

Fiduciária”), inclusive poderes para: 

 

(a) bloquear (ou reter) ou suspender a transferência ou liberação de quaisquer Fundos 

da Conta Vinculada para a Conta de Livre Movimentação; 

 

(b) exercer todos os direitos relativos aos Créditos Cedidos e/ou aos Fundos Cedidos, 

inclusive realizar, resgatar, sacar, cancelar e excutir recursos, valores, aplicações e 

investimentos relacionados aos Créditos Cedidos e/ou aos Fundos Cedidos mantidos na 

Conta Vinculada, receber quaisquer valores e dar quitação, podendo, inclusive, destinar 

diretamente os recursos mantidos na Conta Vinculada para o pagamento das Obrigações 

Garantidas; 

 

(c) exigir o cumprimento, cobrar, executar, excutir, receber, dar quitação e exercer 

todos os direitos de credor dos Créditos Cedidos face aos respectivos devedores, podendo, 



 

 

    

inclusive, destinar diretamente os recursos que receber para o pagamento das Obrigações 

Garantidas; 

 

(d) ceder e transferir ou de qualquer outra forma alienar, no todo ou em parte, os 

Créditos Cedidos e/ou os Fundos Cedidos a qualquer terceiro, por meio de venda amigável, 

leilão público, venda privada ou qualquer outra forma lícita de realização da garantia, sem 

prejuízo dos demais direitos conferidos pela legislação vigente para a excussão das 

garantias objeto do Contrato de Cessão Fiduciária, utilizando o produto da venda para a 

satisfação das Obrigações Garantidas e devolvendo à Outorgante o que porventura sobejar; 

 

(e) receber pagamentos e dar quitação de quaisquer outros valores devidos com relação 

ao Contrato de Cessão Fiduciária, utilizando os valores recebidos para a satisfação das 

Obrigações Garantidas e devolvendo à Outorgante o que porventura sobejar; 

 

(f) sacar, emitir, endossar e avalizar cheques e outros títulos de crédito; 

 

(g) firmar quaisquer documentos e praticar quaisquer atos em nome da Outorgante 

relativos à cessão fiduciária objeto do Contrato de Cessão Fiduciária, inclusive aos Créditos 

Cedidos e aos Fundos Cedidos, na medida em que sejam os referidos atos ou documentos 

necessários para constituir, aditar, conservar, manter, formalizar, validar ou realizar a 

cessão fiduciária objeto do Contrato de Cessão Fiduciária, podendo, ainda, exercer todos os 

direitos e praticar todos os atos previstos no artigo 1.364 e no parágrafo primeiro do artigo 

661 do Código Civil; 

 

(h) representar a Outorgante perante o Banco da Conta Vinculada, dando ao Banco da 

Conta Vinculada quaisquer instruções que julgar necessárias ou convenientes para a 

implementação das medidas referidas nas alíneas anteriores, a realização das garantias e a 

satisfação das Obrigações Garantidas; e 

 

(i) representar a Outorgante perante quaisquer terceiros e quaisquer órgãos e 

autoridades públicas das esferas federal, estaduais e municipais, bem como a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e quaisquer outras agências reguladoras, as Juntas 

Comerciais, os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, Cartórios de Protesto, 

instituições bancárias, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, a Secretaria da 

Receita Federal, o Banco Central do Brasil e todas as respectivas seções, repartições e 

departamentos. 

 

Os termos utilizados no presente instrumento de mandato iniciados por maiúscula, que não tenham 

sido aqui definidos, terão o significado respectivamente atribuído a tais termos no Contrato de 

Cessão Fiduciária. 



 

 

    

 

Os poderes outorgados pelo presente instrumento são adicionais em relação aos poderes outorgados 

pela Outorgante ao Outorgado por meio do Contrato de Cessão Fiduciária ou de quaisquer outros 

documentos e não cancelam nem revogam referidos poderes. 

 

O Outorgado ora nomeado pelo presente instrumento poderá substabelecer os poderes ora 

outorgados, no todo ou em parte, com reserva de iguais para si. 

 

Esta procuração é irrevogável e irretratável, conforme o disposto no artigo 684 do Código Civil, e 

permanecerá em vigor pelo que por último ocorrer dentre: o término de um prazo de um ano 

contado da data de assinatura da presente ou até que a Outorgante outorgue ao Outorgado uma 

nova procuração para substituí-la, consoante o Contrato de Cessão Fiduciária. 

 

São Paulo, 13 de agosto de 2020. 

 

 FS TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 

 

________________________________ 

Nome:  

Cargo:  

 

_________________________________ 

Nome:  

Cargo:  
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